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RESUMO 

 

INTRODUÇÃO: Os professores são uma classe profissional bastante exposta ao risco de 

adoecimento, particularmente os da Educação básica. Nas últimas décadas, estudos sobre saúde 

do professor identificaram principalmente alta prevalência de distúrbios de voz, transtornos 

mentais e agravos osteomusculares. Porém, prevalecem os projetos investigativos locais sobre 

as relações entre condições de trabalho e saúde dos professores, enfocados no tradicional 

processo saúde-doença. A autoavaliação de saúde (AAS) é um indicador validado, amplamente 

utilizado em inquéritos epidemiológicos. É preditor de morbimortalidade porque sintetiza o 

quadro real de saúde de uma pessoa. Fatores individuais e clínicos podem influenciar a AAS de 

adultos, mas pouco se sabe sobre as associações relacionadas às características ocupacionais. 

OBJETIVO: O objetivo desse estudo foi verificar a associação entre fatores ocupacionais e a 

autoavaliação de saúde dos professores da Educação Básica brasileira. MÉTODOS: Inquérito 

telefônico, realizado entre 2015 e 2016, representativo dos professores da Educação Básica do 

país, cuja variável desfecho foi obtida por meio da pergunta “Em geral, você diria que a sua 

saúde é”, com opções de respostas categorizadas em ruim (muito ruim, ruim, regular), boa e 

muito boa. As variáveis explicativas foram hierarquizadas em blocos específicos: 

características do trabalho, individuais e de saúde. Para avaliar os fatores associados à AAS foi 

utilizado o Modelo de Regressão Logística de Chances Proporcionais, devido ao caráter ordinal 

da variável resposta. RESULTADOS: A prevalência de AAS ruim foi de 27% (IC 95%: 

26,9%–27,1%). A chance de pior AAS foi significativamente maior para os professores com 

10 a 20 anos de tempo de serviço (OR=1,17; IC 95% 1,01-1,35); que trabalharam sob pressão 

laboral (OR=1,18; IC 95% 1,04-1,33), vivenciaram casos de violência verbal (OR=1,26; IC 

95% 1,09-1,44) e indisciplina (OR=1,26; IC 95% 1,10-1,45) e com tempo de deslocamento até 

escola superior a 50 minutos (OR=1,19; IC 95% 1,03-1,38). A chance de pior AAS foi 

significativamente menor para aqueles que relataram exercer outro tipo de atividade 

remunerada (OR=0,78; IC 95% 0,65-0,94), ter tempo suficiente para cumprir suas tarefas 

(OR=0,77; IC 95% 0,64-0,92), apoio social (OR=0,79; IC 95% 0,69-0,89) e satisfação com o 

próprio trabalho (OR=0,79; IC95% 0,69-0,91). CONCLUSÃO: Sugere-se uma escuta ativa 

em oposição a avaliações rigorosas, consideração do tempo de deslocamento entre moradia e 

escola nas escalas e horários, promoção de ambientes de paz e justiça em âmbito escolar e seus 

entornos, fomento ao apoio entre colegas como medidas de enfrentamento aos desafios diários 

do cotidiano do professor.  

 

Palavras-chave: Professores Escolares; Condições de Trabalho; Autoavaliação Diagnóstica; 

Saúde do Trabalhador; Ensino Fundamental e Médio; Inquéritos Epidemiológicos.   
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ABSTRACT 

 

INTRODUCTION: Teachers are a professional class that is quite exposed to the risk of 

becoming ill, particularly those in basic education.  In the last decades, study about teachers’ 

health identified mainly high prevalence of voice, mental and musculoskeletal disorders. 

However, local investigative projects about relationship between working conditions and 

teachers’ health prevail, focused on the traditional health-disease process. The self-rated health 

(SRH) is a validated indicator, widely used in epidemiologic surveys. SRH is predictor of 

morbity and mortality because it synthesizes a person’s real health condition. Individual and 

clinical factors can influence SRH in adults, but little is known about its associations related to 

occupational characteristcs. OBJECTIVE: The aim of this study was to verify the association 

between occupational factors and the self-rated health of the Brazilian Basic Education’s 

teachers. METHODS: Telephone survey, carried out between 2015 and 2016, representative 

of the Basic Education’s teachers in the country, whose variable outcome was obtained through 

the question “In general, would you say your health is”, with answer options categorized as bad 

(very bad, bad, regular), good and very good. The explanatory variables were hierarchized into 

specific blocks: work, individual and health characteristics. To assess the factors associated 

with SRH, the Proportional Chance Logistic Regression Model was used, due to the ordinal 

character of the response variable. RESULTS: The prevalence of poor SRH was 27% (CI 95%: 

26,9%–27,1%). The chance of worse SRH was significantly higher for teachers with 10 to 20 

years of service (OR = 1.17; 95% CI 1.01-1.35); who worked under work pressure (OR = 1.18; 

95% CI 1.04-1.33), experienced cases of verbal violence (OR = 1.26; 95% CI 1.09-1.44) and 

indiscipline (OR = 1.26; 95% CI 1.10-1.45) and with travel time to school greater than 50 

minutes (OR = 1.19; 95% CI 1, 03-1.38). The chance of worse SRH was significantly lower for 

those who reported exercising another type of paid activity (OR = 0.78; 95% CI 0.65-0.94), to 

have enough time to complete their tasks (OR = 0.77; 95% CI 0.64-0.92), social support (OR = 

0.79; 95% CI 0.69-0.89) and satisfaction with their own work (OR = 0.79; 95% CI 0.69 -0.91). 

CONCLUSIONS: We suggest an active listening in opposition to rigorous evaluations, 

consideration of the time spent traveling between home and school in the scales and schedules, 

promotion of peace and justice environments in the school environment and its surroundings, 

encouraging support among colleagues as measures to confront daily challenges of the teacher's 

daily life. 
 

Keywords: School Teachers; Working Conditions; Diagnostic Self Evaluation; Occupational 

Health; Education, Primary and Secondary; Health Surveys.   
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1 INTRODUÇÃO 

Há cerca de 2,2 milhões de professores distribuídos em 181.939 escolas da 

Educação Básica brasileira, que engloba os níveis infantil, fundamental e médio 

(BRASIL, 2019a). Em um país de dimensões continentais e de profundas desigualdades 

sociais, as condições que esses professores encontram no trabalho são as mais diversas. 

Existem inadequações que perpassam desde a estrutura física e recursos materiais a 

relações trabalhistas conflituosas e abusivas que influenciam o estado de saúde dos 

professores (FERREIRA, 2019).  

Ser professor da Educação Básica torna o trabalhador exposto às doenças laborais, 

provindas de uma gama de fatores que contribuem para a piora da saúde desses 

profissionais. Dentre os numerosos agravos oriundos das suas condições inadequadas de 

trabalho, podem-se destacar distúrbios vocais, agravos osteomusculares, esgotamento e 

principalmente perturbações da saúde mental, como ansiedade e depressão (MAIA; 

CLARO; ASSUNÇÃO, 2019).  

Ao longo das décadas, a temática tem sido investigada com o intuito de 

dimensionar o adoecimento dos professores e suas características, principalmente no que 

tange o trabalho exercido (ARAUJO; PINHO; MASSON, 2019; ASSUNÇÃO et al., 

2019). Entretanto a maioria desses estudos abordam questões específicas da saúde do 

professor, sem uma abordagem mais ampla, apesar de ser um processo complexo e 

multifatorial (MAIA; CLARO; ASSUNÇÃO, 2019). As afecções da voz, por exemplo, 

são rotineiramente estudadas (ALMEIDA et al., 2014; CARREGOSA et al., 2016; 

SILVA et al., 2016). No âmbito da saúde mental, são diversos os agravos investigados 

como exaustão emocional, estresse e síndrome de burnout (ALBUQUERQUE et al., 

2018). Já no campo dos distúrbios osteomusculares, destacam-se estudos focados nas 

dores no pescoço, ombros (TEMESGEN et al., 2019), dorso (VITOR et al., 2017) e 

membros superiores (ZAMRI; MOY; HOE, 2017).  

Até onde se sabe não há pesquisas com representatividade nacional que busquem 

conhecer o cenário de saúde desses professores, composto por aspectos biológicos e 

psicológicos, que vão além de diagnósticos definidos, e os fatores associados 

(VIACAVA, 2002). Dessa forma, faz-se necessário entender as características do 

trabalho que influenciam a saúde do professor, a partir do seu próprio ponto de vista 

(MEIRA et al., 2014; FERREIRA, 2019).   
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A autoavaliação de saúde (AAS), muito utilizada em inquéritos nacionais e 

internacionais, é um indicador recomendado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 

por ser capaz de abranger aspectos que vão além da presença de um diagnóstico 

estabelecido de doença ou agravo (THEME FILHA, SZWARCWALD, SOUZA 

JUNIOR, 2008). Além disso, se configura em um forte preditor de morbidade e 

mortalidade (FENG et al., 2015; MARQUES, et al., 2019) porque associa-se com o 

quadro real de saúde da pessoa (SZWARCWALD et al., 2015). Baseada numa pergunta 

direta acerca da percepção sobre o próprio estado de saúde, a AAS se configura numa 

ferramenta simples e ampla para obter um panorama sobre o nível de saúde das pessoas 

(ANTUNES et al., 2018).  

Fatores individuais (ANDRADE, LOCH, SILVA; 2019; SZWARCWALD et al., 

2015) e clínicos (MEIRELES et al., 2015) influenciam a AAS de adultos, mas pouco se 

sabe sobre as associações com os fatores ambientais, especificamente aqueles 

relacionados às características ocupacionais. Alguns autores sugerem que 

particularidades laborais como tempo de serviço (LOHELA-KARLSSON; NYBERGH; 

JENSEN, 2018), satisfação com o trabalho, absenteísmo (BOGAERT et al., 2014), 

pressão laboral, falta de apoio social (ASSUNÇÃO; ABREU, 2019), possam estar 

associados a desfechos de saúde dos professores.  

Entretanto, até onde se sabe, prevalecem os projetos investigativos locais sobre as 

relações entre condições de trabalho e saúde dos professores, enfocados no tradicional 

processo risco-doença (ASSUNÇÃO, 2019). É necessário favorecer abordagens 

sistêmicas menos focadas nas idiossincrasias individuais e de responsabilização do 

professor. Ações preventivas são cruciais, mas é preciso considerar diversos aspectos 

políticos, sociais e culturais que influenciam as condições de trabalho do professor. 

Diante do exposto, definiu-se, como hipótese do estudo, que piores condições de trabalho 

determinam uma pior autoavaliação de saúde dos professores da Educação Básica 

brasileira.  

Os produtos desta pesquisa poderão subsidiar a formulação e aprimoramento de 

políticas públicas que contribuam para a melhoria das condições do trabalho e 

consequentemente, para a saúde dos professores. Além disso, também se destina a todos 

os profissionais, foco do estudo, como base norteadora de ações em prol da melhoria da 

própria qualidade de vida, de acordo com as possibilidades e cotidiano do professor.  
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1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo geral 

Verificar a associação entre fatores ocupacionais e a autoavaliação de saúde dos 

professores da Educação Básica brasileira.  

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

• Estimar a prevalência de autoavaliação de saúde ruim entre professores da 

Educação Básica, para todo o país e por Unidade Federativa; 

• Analisar as características sociodemográficas, comportamentais, de saúde e 

ocupacionais dos professores da Educação Básica brasileira, segundo sua 

autoavaliação de saúde. 

• Identificar as variáveis associadas à uma pior autoavaliação de saúde dos 

professores da Educação Básica. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Inquéritos populacionais 

A Epidemiologia é definida por Gordis (2017), como o estudo da distribuição de 

determinantes de estados ou eventos relacionados com a saúde em populações 

específicas, com aplicação para controlar problemas de saúde. O autor afirma ainda que 

a ausência de saúde não é distribuída aleatoriamente pela população, mas que as pessoas 

possuem certas características que as aproximam ou protegem de uma determinada 

doença.  

O campo da Epidemiologia está em desenvolvimento desde antes dos anos 30 cujo 

centro, presença ou ausência de doenças infectocontagiosas, foi desenvolvido com o 

reconhecimento da importância de se avaliar o risco de adoecimento. A partir daí também 

houve a ampliação do foco de doenças e agravos, principalmente ao enfatizar 

acometimentos crônico-degenerativos oriundos de um processo de intensa modernização 

e industrialização. Esse período ainda contribuiu por proporcionar novas técnicas que 

facilitassem o entendimento e intervenções sobre possíveis danos, riscos, condicionantes 

e determinantes da saúde (TEIXEIRA, PAIM, VILASBÔAS, 1998).  

Diante disso, a Constituição Federal de 1988, no artigo 196, institui a saúde como 

direito de todos os cidadãos e dever do Estado, sendo então operacionalizada pela Lei nº 

8.080/90 que cria o Sistema Único de Saúde (SUS) (PINTO; FREITAS; FIGUEIREDO, 

2018). O SUS é uma conquista social que vem sendo aprimorada ao longo dos anos, com 

o intuito de oferecer uma assistência integral ao indivíduo, sem discriminação, de forma 

justa e igualitária, nos mais variados âmbitos, em especial na prevenção e promoção à 

saúde.  

Para gestão e planejamento de ações em saúde a informação torna-se essencial. A 

melhor forma de conseguir uma assistência integral é fazendo uma gestão e um 

planejamento adequados das ações de saúde. Isso só se torna possível a partir do momento 

em que se conhece a realidade de forma sistemática para traçar soluções, atingir objetivos 

e metas. Dessa forma, pode-se afirmar que não é possível gerenciar sem informação, seja 

qual for o contexto (MONTILLA, 2012). O SUS dispõe de Sistemas de Informações em 

Saúde que provêm dados para todas as esferas de governo em quaisquer níveis de atenção 

à saúde, para possibilitar um planejamento que, entre outros objetivos, evite desperdícios. 

É importante que, além de serem corretamente e assiduamente alimentados, sejam ainda 
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instrumentos padronizados, para fornecer uma informação clara e precisa dos principais 

problemas populacionais e amparar decisões (PINTO; FREITAS; FIGUEIREDO, 2018).  

Essa padronização ultrapassa o nível nacional, principalmente na década de 1980 

em que acontece uma maior cooperação entre responsáveis pela saúde de países de todo 

o mundo, mediados pela OMS. Entre outras necessidades, buscava-se na época medir a 

situação de saúde por meio de inquéritos populacionais como estratégia de 

complementação aos registros objetivos de saúde que já dispunham (PINTO; FREITAS; 

FIGUEIREDO, 2018).  

No Brasil, os inquéritos populacionais de abrangência nacional ocorrem desde 

1980 (VIACAVA, 2012). As principais pesquisas são realizadas principalmente pelo 

Ministério da Saúde e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ambos 

de caráter federal, que têm proporcionado uma quantidade de informação substancial para 

o planejamento e gestão em saúde (PINTO; FREITAS; FIGUEIREDO, 2018).  

Neste tipo de estudo, uma amostra representativa da população é selecionada a 

partir de um cálculo amostral e analisada com base em inúmeros indicadores de saúde, 

cujos resultados podem ser extrapolados para a população total. Por meio dessas 

informações é possível conhecer o cenário epidemiológico no qual a população se 

encontra, permitindo o planejamento e definição de prioridades, para melhorias na 

qualidade de vida das pessoas. Portanto, são estudos transversais, de grande porte que 

permitem um diagnóstico de saúde populacional em um determinado momento 

(DUMITH et al., 2018).  

Dessa forma, os inquéritos populacionais de cunho nacional são fundamentais 

para investigar o retrato da saúde do país, a forma como os fatores de risco para agravos 

e doenças se distribuem, bem como as desigualdades em saúde existentes no território. 

Quando coletados de forma regular, os dados obtidos dessas pesquisas proporcionam um 

monitoramento das intervenções realizadas em prol da saúde de forma ampla, mas 

também específica em determinados subgrupos, contribuindo para o gerenciamento de 

ações (MALTA; SZWARCWALD, 2017). É oportuno salientar ainda que este tipo de 

pesquisa permite que um maior número de pessoas seja alcançado, pois não se restringe 

à procura ou acesso ao serviço de saúde, seja ele público ou privado (BARATA, 2006).  

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) realizada em 2013 pelo IBGE, é um exemplo 

deste tipo de inquérito e foi responsável pela coleta de dados de 64.348 domicílios. 

Considerada a pesquisa mais ampla sobre saúde no Brasil, elencou temas como uso de 
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serviços, atenção primária, desigualdades em saúde, doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNT), entre outros (MALTA et al., 2017). Este inquérito foi planejado para que tivesse 

periodicidade quinquenal, entretanto, devido a questões operacionais, a segunda edição 

prevista para 2018 foi realizada no ano de 2019 (STOPA et al., 2020).  

Outro exemplo de estudo populacional de âmbito nacional realizado por meio 

telefônico com auxílio do computador é o Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e 

Proteção para Doenças Crônicas por Entrevista Telefônica (Vigitel), considerado o 

inquérito mais sustentável já realizado pela saúde pública no país (MALTA et al., 2017). 

Implantado em 2006, é considerado um sistema de vigilância em saúde e gestão, cujas 

informações embasam o planejamento de políticas públicas e outras ações focadas na 

promoção de saúde e prevenção de danos e riscos (BERNAL et al., 2017). Com 

periodicidade anual, sua edição mais recente foi realizada em 2019.  

A entrevista por telefone, cujos resultados são semelhantes à entrevista presencial, 

permite a diminuição de custos diante da logística complexa enfrentada pelos inquéritos 

domiciliares, uma vez que se pretende uma representação nacional dos dados. Apesar 

desse método à distância estar mais propenso a viés de informação, também contribui 

para menores números de ocorrências de recusa ou desistência (ALCANTARA et al., 

2019). Assim torna-se compreensível quando Barata (2006) menciona ser uma 

possibilidade a ser considerada a substituição da visita domiciliar por uma entrevista 

telefônica.  

O processo de construção do questionário que subsidiará as entrevistas de 

inquéritos epidemiológicos, sejam por telefone ou presencial, deve ser realizado de forma 

meticulosa com o intuito de alcançar os dados esperados e evitar vieses. Além de estudar 

a literatura já existente sobre tais questionamentos, é necessário realizar testes para 

averiguar a adequação de variáveis e mensurações de acordo com o contexto cultural a 

ser estudado (ASSUNÇÃO et al., 2019).  

Entre os itens incluídos nessas entrevistas é importante destacar o questionamento 

realizado sobre a autoavaliação de saúde. Trata-se de um voto declarado da pessoa sobre 

a sua própria saúde, que permite entender o processo saúde-doença, estabelecendo 

relações que vão além de aspectos objetivos da saúde, uma vez que contempla tanto 

aspectos da saúde física, como cognitiva e emocional (MOREIRA; SANTIAGO; 

ALENCAR, 2014).  
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2.1.1 Inquéritos ocupacionais 

 

Segundo o artigo 3º da Lei 8.080, entre os fatores determinantes e condicionantes 

da saúde, estão o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens 

e serviços essenciais. A combinação desses e outros fatores expressam os níveis de saúde 

da população, bem como a organização social e econômica do País (BRASIL, 2020a). 

Sabe-se que o trabalho influencia a proximidade aos recursos econômicos e 

sociais, bem como a situação de saúde de quem o exerce. As condições laborais 

vivenciadas nas jornadas de trabalho culminam em efeitos físicos e psíquicos associados 

ao adoecimento, absenteísmo e até mesmo óbitos (CASTRO; LIMA; ASSUNÇÃO, 

2019). Sendo assim, as características ocupacionais a que as pessoas estão expostas são 

determinantes sociais de sua saúde (BENAVIDES et al., 2016). 

Diante disso, há necessidade de se conhecer e acompanhar dados relacionados ao 

trabalho para o desenvolvimento de políticas públicas eficazes e coerentes com a 

realidade local (BENAVIDES et al., 2016). Fontes tradicionais de informações, como 

sistemas de informação e registros de lesões ou doenças ocupacionais são importantes 

para o campo da saúde do trabalhador. Entretanto, demandam complementariedade de 

estudos epidemiológicos da área que permitem ampliar o conhecimento acerca da 

complexa relação entre as condições de trabalho e saúde (CASTRO; LIMA; 

ASSUNÇÃO, 2019; MERINO-SALAZAR et al., 2015). 

Inquéritos ocupacionais são investigações de delineamento transversal que 

buscam, por meio de análises estatísticas de dados oriundos de populações de 

trabalhadores, fornecer informações relacionadas à saúde e o trabalho. Este tipo de 

investigação em saúde permite que sejam planejadas políticas e iniciativas de prevenção 

e promoção da saúde de um grupo ocupacional. Como possui uma metodologia seccional, 

este tipo de inquérito permite obter uma espécie de “retrato” da situação de saúde e dos 

fatores de risco aos quais os trabalhadores estão expostos. Podem ter abrangência local, 

regional, nacional e até mesmo internacional, nos quais são esperadas amostras 

representativas da população-alvo (CASTRO; LIMA; ASSUNÇÃO, 2019). 

 Em recente revisão sistemática, observou-se crescentes esforços investigativos no 

campo da saúde do trabalhador, inclusive mediante à realização de inquéritos 

ocupacionais brasileiros. Entretanto, há predominância de estudos com desfechos focados 

em acidentes ou doenças, que reforçam o modelo baseado no risco-doença. Esta tendência 
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de se ater à doença contrasta a teoria social ou o conceito de processo de produção. 

Portando há necessidade de investigações mais direcionadas à exposição e condições de 

trabalho que podem ser modificáveis, bem como a situação de saúde geral (CASTRO; 

LIMA; ASSUNÇÃO, 2019).  

 

2.2 Autoavaliação de saúde 

 

A Organização Mundial de Saúde conceitua a saúde em um sentido amplo, 

abrangendo o bem-estar físico, mental e social, não sendo mais reduzida à ausência de 

doença ou agravo (ROMERO; LEITE; SZWARCWALD, 2005). Portanto, conhecer a 

saúde das populações exige mais do que avaliar medidas objetivas e tradicionais da saúde 

pública, que incluem principalmente a mortalidade e morbidade. Diante disso, nas últimas 

décadas houve uma crescente contribuição das ciências sociais para entender os riscos à 

saúde nas populações (IDLER; BENYAMINI, 1997), cujas expectativas de vida têm 

aumentado em sua maioria, sem necessariamente acompanhar consigo a qualidade de 

vida (ROMERO; LEITE; SZWARCWALD, 2005; SZWARCWALD et al., 2011). 

Deste modo faz-se necessário incluir em estudos epidemiológicos uma variável 

que se aproxime da compreensão de que o homem é um ser complexo, cuja saúde também 

possui um âmbito subjetivo multifacetado (REICHERT; LOCH; CAPILHEIRA, 2012). 

Considera-se nesse sentido não somente aspectos biológicos, mas também psíquicos 

(JYLHÄ et al., 1998; FENG et al., 2015).  

A autoavaliação de saúde ou autopercepção de saúde, recomendada pela OMS, 

tem sido reconhecida como um indicador capaz de abranger aspectos que vão além da 

presença de um diagnóstico de doença ou agravo (THEME FILHA; SZWARCWALD; 

SOUZA JUNIOR, 2008). Há registros de taxas de concordância de 80% entre 

autoavaliação de saúde e presença ou ausência de quadro clínico instalado (VIACAVA, 

2002). Indivíduos com respostas negativas com relação a esse indicador, tendem a 

apresentar maior risco de mortalidade por diversas causas se comparados com aqueles 

que responderam positivamente (ALVES; RODRIGUES, 2005). Portanto, pode-se inferir 

que a AAS é um forte preditor de mortalidade (MOSSEY; SHAPIRO, 1982; KAPLAN; 

CAMACHO, 1983; IDLER; BENYAMINI, 1997; JYLHÄ et al., 1998; FENG et al., 

2015). 
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A AAS é usada tanto em pesquisas transversais, quanto longitudinais 

(REICHERT; LOCH; CAPILHEIRA, 2012) com uma única pergunta “Em geral, como o 

(a) senhor (a) avalia sua saúde atualmente?” cujas respostas variam em escala de 1 a 5 

(1= muito “boa”; 2= “boa”; 3= moderada; 4= ruim; 5= muito ruim) (THEME FILHA; 

SZWARCWALD; SOUZA JUNIOR, 2008). Assim, por ser simples, curta e ampla, a 

AAS é muito útil nas pesquisas de saúde (JYLHÄ et al., 1998).   

Desde a década de 50, a AAS tem sido frequentemente usada em estudos de saúde, 

principalmente para população idosa (JYLHÄ et al, 1998), cujo aumento acelerado em 

nível mundial, demanda constantes estudos para entender e proporcionar recursos e 

políticas públicas que atendam às suas diversas necessidades para uma melhor qualidade 

de vida (SANTOS JUNIOR et al., 2018).  Entretanto, apesar de ser crucial para os idosos, 

a AAS pode ser usada para diferentes populações (FONSECA et al., 2008). Reichert e 

colaboradores (2012) realizaram em Pelotas – Rio Grande do Sul (RS) - um estudo que 

abordou a AAS em adolescentes, adultos e idosos. Seus achados mostraram uma 

autoavaliação pior para longevos, mulheres, bem como para aqueles que possuíam menor 

nível econômico e baixa escolaridade entre os adolescentes. Além desses aspectos, outros 

autores evidenciaram uma maior prevalência da percepção de saúde ruim em pessoas 

submetidas a piores condições de estresse, com sono reduzido, obesos, tabagistas, 

sedentários e com poucas práticas de lazer (FONSECA et al., 2008).  

Portanto, considerando que a AAS reflita uma percepção integrada do sujeito, que 

inclua as dimensões físicas, mentais e sociais (REICHERT; LOCH; CAPILHEIRA, 

2012), sugere-se que esse indicador possa auxiliar no melhor monitoramento do bem-

estar das pessoas. Para tanto, pesquisadores e gestores precisariam continuar analisando 

os correlatos da população e avaliar a alocação de recursos baseados em indicadores mais 

amplos, não somente em dados objetivos como as taxas de morbi-mortalidade (THEME 

FILHA; SZWARCWALD; SOUZA JUNIOR, 2008). Vale ressaltar que a AAS é um 

indicador que deve ser avaliado em conjunto, com demais características da população, 

uma vez que abrange, conforme explicitado, múltiplos aspectos objetivos e subjetivos, 

intrínsecos à complexidade da saúde (VIACAVA, 2002).  
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2.3 A Educação Básica e os professores  

 

A Educação Básica que é uma obrigatoriedade da União, instituída na 

Constituição Federal de 1988 (ABRUCIO; SIMIELLI, 2015), abrange não somente 

alunos matriculados no ensino regular (infantil, fundamental e médio), mas também 

Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial. Essa rede engloba aproximadamente 

190 mil estabelecimentos e mais de 2 milhões de professores (BRASIL, 2019a).  

Estes profissionais são considerados fundamentais no Sistema Nacional de 

Educação, entretanto, ocorre uma discrepância com relação a valorização destes 

trabalhadores (ASSUNÇÃO, 2019). Embora a educação esteja presente como uma 

prioridade governamental, nota-se que é incipiente a importância dada ao papel do 

professor, que abrange ainda o aspecto social e cultural no processo de aprendizagem. É 

depositado neste profissional a responsabilidade primordial do desenvolvimento dos 

alunos, sendo considerado despreparado se ocorre o insucesso dos estudantes 

(OLIVEIRA; VIEIRA; AUGUSTO, 2014). Concomitante a isso o sistema educacional, 

principalmente na Educação Básica, tem exigido do professor responsabilidades que vão 

além de ensinar, incluindo as tarefas de dar apoio psicopedagógico aos alunos e organizar 

o planejamento escolar (SANTOS; MARQUES, 2013).  

Portanto, lecionar não é um trabalho simples, exige do docente uma combinação 

de façanhas, conforme D’Oliveira e colaboradores (2017) afirmam:  

O trabalho docente é uma prática social complexa, que articula conhecimentos, 

habilidades, atitudes, expectativas, distintos aspectos que são condicionados 

por diferentes visões de mundo dos professores; ademais, essa é uma atividade 

fortemente influenciada pela cultura das instituições onde se realiza. Portanto, 

o labor docente não se limita a pensar a ação pedagógica e executá-la. Antes, 

envolve pensar a profissão, a carreira, as relações de trabalho, bem como 

refletir sobre a autonomia e a responsabilidade conferida aos professores, 

individual ou coletivamente (D’OLIVEIRA et al., 2017, p.3). 

 

Além disso, estes profissionais têm que lidar com as inadequações das estruturas 

físicas das escolas, déficits organizacionais e incoerências das condições de trabalho em 

relação às exigências dos projetos educacionais. Tais problemas são uma realidade 

nacional (ASSUNÇÃO, 2019). 

 

  



24 

 

 

 

2.4 A saúde dos professores 

 

Para o professor desempenhar suas funções de forma satisfatória, é necessário que 

haja no mínimo um ambiente confortável. Portanto, salas cujas estruturas físicas estejam 

inadequadas, com luminosidade prejudicada, intenso barulho e expostas a altas 

temperaturas não só afetam o processo ensino-aprendizagem, mas também a saúde desses 

profissionais (BATISTA et al., 2010).  

Existe uma gama de fatores que contribuem para a piora da saúde dos professores, 

gerando uma lista extensa de doenças e agravos oriundos das condições de trabalho desses 

profissionais, sendo numerosos os distúrbios vocais. Essa queixa é concomitante ao ruído 

intenso pelo qual são submetidos, provindo não só da sala de aula, mas de suas 

adjacências que inclui trânsito intenso, recreações, jogos, entre outros (MAIA; CLARO; 

ASSUNÇÃO, 2019). Além disso, longas jornadas de trabalho, demasiados períodos na 

posição em pé e com a cabeça abaixada são fatores de risco para o surgimento de dores e 

distúrbios osteomusculares, que podem ser ainda agravados com a presença de excesso 

de peso, como mencionado em alguns estudos (BOGAERT et al., 2014).  

O esgotamento é outro fator comumente abordado neste contexto, uma vez que os 

professores desempenham uma carga horária de trabalho formal, na qual lecionam aulas 

e participam de reuniões e uma carga extra, informal em que ocorre o planejamento de 

aulas, correção de atividades, lançamento de notas, entre outros. Dessa forma, o tempo 

que seria destinado para descanso físico e mental, é ocupado por mais atividades laborais. 

Além dessa sobrecarga, há menção de uma insatisfação com trabalho que não é 

valorizado, falta de autonomia, excesso de exigências e até mesmo, falha de entrosamento 

entre colegas. Esses são alguns fatores que proporcionam altos níveis de estresse e 

consequentemente uma saúde mental precária. Sintomas como ansiedade, depressão e 

exaustão são decorrentes desse desequilíbrio emocional (MEIRA et al., 2014; BOGAERT 

et al., 2014; CESAR-VAZ et al., 2015). Atrelado a isso, contribui para o agravo mental 

o crescente medo e angústia frente a episódios de indisciplina e agressividade por parte 

dos alunos (TOSTES et al., 2018).  

Vale mencionar que tais considerações não concernem apenas aos professores no 

Brasil. Vários estudos internacionais apontam que a diminuição da qualidade de saúde 

dos professores tem sido cada vez mais frequente, mesmo em países com alta renda per 
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capita (CESAR-VAZ et al., 2015; MAIA; CLARO; ASSUNÇÃO, 2019; TOSTES et al., 

2018).  

3 MÉTODOS 

O presente estudo utilizou os dados provenientes do inquérito ocupacional de base 

populacional, intitulado “ANÁLISE DOS CONDICIONANTES DE SAÚDE E 

SITUAÇÃO DO ABSENTEÍSMO-DOENÇA EM PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA NO BRASIL, EDUCATEL, 2015-2016”, desenvolvido e executado pelo 

Núcleo de Estudos Saúde e Trabalho (NEST), da Faculdade de Medicina da Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG) em parceria com o Ministério de Educação (MEC) e 

outras instituições. 

 

3.1 O Educatel 

É o primeiro estudo representativo de professores da Educação Básica brasileira 

em escala nacional. O Educatel foi planejado para conhecer as peculiaridades dessa classe 

ocupacional tão numerosa no país e o seu cenário de saúde, composto por morbidades e 

acidentes, absenteísmo, comportamentos saudáveis, entre outros. Dessa forma, os 

principais objetivos do Educatel foram: criar um mapa que demonstrasse a distribuição 

do absenteísmo na Educação Básica brasileira; conhecer as condições de trabalho dos 

professores e as prevalências de eventos relacionados à saúde; subsidiar a tomada de 

decisões na formulação de políticas em prol da atenção à saúde desses profissionais e 

consequentemente em prol da melhoria da qualidade educacional (BRASIL, 2016).  

 

3.2 Delineamento do Educatel 

Estudo transversal, analítico, com representatividade nacional, realizado de 2015 

a 2016, por meio de entrevista telefônica assistida por computador, com professores da 

Educação Básica brasileira (ASSUNÇÃO et al., 2019).   

 

3.3 População-alvo e amostragem do Educatel 

A população-alvo do estudo abrangeu todos os professores atuantes dentro da sala 

de aula em nível de Educação Básica brasileira no ano de 2015 (VIEIRA; CLARO; 

ASSUNÇÃO, 2019). Diante da multiplicidade de cenários escolares, condições de 

trabalho e características individuais presentes em território brasileiro, o plano de 
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amostragem por estratificação utilizado buscou enquadrar toda essa variedade 

(ASSUNÇÃO et al., 2019). Em seguida, foi realizada a seleção por amostragem aleatória 

dos professores em cada um dos estratos (ASSUNÇÃO, 2016), atendendo assim todos os 

domínios de análise ou subgrupos populacionais previamente definidos (VIEIRA; 

CLARO; ASSUNÇÃO, 2019).  

Dessa forma, os estratos foram definidos e combinados em grandes regiões 

(Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul), área censitária (urbana ou rural), faixas 

etárias (menor que 40 anos e 40 anos ou mais), sexo, dependência administrativa (escola 

pública ou privada), tipos de vínculo empregatício (concursado, efetivo, estável/contrato 

temporário/rede privada, contrato CLT/estável e rede privada) e etapas de ensino 

(Infantil/Fundamental/Médio/Educação de Jovens e Adultos – EJA/Profissional/duas ou 

mais etapas). Para cada domínio foram estimadas perdas baseando-se nos dados do Censo 

Escolar de 2014, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), que além de informar os números dos telefones das escolas, 

disponibilizou ainda outras informações importantes como sexo, idade, local de 

funcionamento, entre outros, favorecendo um questionário mais enxuto, necessário para 

entrevistas telefônicas (VIEIRA; CLARO; ASSUNÇÃO, 2019).  

Conforme pode ser observado na Figura 1, para a realização do estudo foi 

calculado um tamanho amostral de 13.243 professores, de um total de 2.229.269 de 

professores cadastrados, distribuídos em 11.042 escolas almejando um número mínimo 

de 6500 participantes. A inclusão dessa amostra numerosa de professores no sorteio 

inicial teve o intuito de assegurar a realização do estudo, uma vez que se esperava perdas 

devido a recusa dos profissionais em participar do estudo (cerca de 20%), bem como 

perdas relacionadas à inclusão de professores inelegíveis para a pesquisa (oriundas da 

defasagem do cadastro do censo) (ASSUNÇÃO, 2016).  
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Figura 1 - Fluxograma do processo de amostragem, Educatel, 2015-2016. 

Fonte: Elaborado pela autora.  

Foram excluídos os professores que não estavam mais atuando em sala de aula 

naquele período e aqueles que não responderam após 15 tentativas de contato telefônico 

realizadas em horários e dias diferentes (inclusive aos sábados, domingos e períodos 

noturnos). Foram excluídos ainda aqueles professores cujas escolas não tinham telefone 

ou que ele estava inoperante. Sendo assim, ao final do estudo, foram realizadas 119.378 

ligações telefônicas, identificando 7.642 professores elegíveis (57,7% do total 

inicialmente sorteado). Foram necessárias em média 19 ligações e um tempo médio de 

aproximadamente 12,5 minutos para completar as 6.510 entrevistas, representando uma 

taxa de sucesso de 85.2% (ASSUNÇÃO, 2016). Dos professores elegíveis excluídos do 

estudo (n = 1.132), apenas 6,9% se recusaram a participar do estudo. Os demais foram 

devido à impossibilidade de execução da entrevista, mesmo após inúmeras tentativas e 

agendamentos (ASSUNÇÃO, 2016).  

Para que a realidade dos professores brasileiros da Educação Básica fosse 

devidamente representada, houve a atribuição dos pesos amostrais para os indivíduos 

estudados, cujo processo se deu por duas etapas: a primeira, chamada de peso amostral 

básico, considerou os parâmetros principais do estudo, sendo o inverso das probabilidades 

de seleção dos professores. Já a segunda etapa se destinou a corrigir os casos de perdas 

sobre as estimativas do estudo, considerando que a não resposta esteja relacionada com 

variáveis de estratificação da amostra (grandes regiões, área censitária e sexo do 

professor) (ASSUNÇÃO, 2016). Mais detalhes sobre o delineamento amostral podem ser 

consultados em outra publicação (VIEIRA; CLARO; ASSUNÇÃO, 2019). 
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3.4 Construção do questionário do Educatel 

A etapa de construção do questionário foi longa e minuciosa, planejada de forma 

a reunir dados que respondessem às lacunas existentes sobre a relação saúde e doença do 

professor inserido no ambiente de sala de aula. Vários foram os cuidados tomados para 

que os objetivos dos estudos fossem atingidos, como a terminologia utilizada, formato 

das questões, respostas previamente estruturadas, duração da entrevista, entre outros. 

Após avaliações de estudantes de pós-graduação e professores da Faculdade de Medicina 

e Escola de Enfermagem da UFMG, para diminuir vieses e tendências, as questões foram 

submetidas a vários testes, incluindo um teste realizado com nove estudantes dos cursos 

de graduação em Medicina e Enfermagem que desempenhavam a profissão de professor 

da Educação Básica. Num percurso de oito versões, o produto final consolidou-se em um 

questionário constituído por 54 perguntas simples, em sua maioria fechadas 

(ASSUNÇÃO et al., 2019), dividido em cinco módulos temáticos: (a) absenteísmo, (b) 

absenteísmo por doença, (c) saúde do (a) professor (a), (d) condições de trabalho, (e) 

qualidade da gestão (SANTOS et al., 2019), conforme apresentado no Anexo 1.    

 

3.5 Coleta de dados do Educatel 

As entrevistas telefônicas foram feitas entre outubro de 2015 e março de 2016 por 

uma empresa do ramo, cuja equipe previamente treinada, foi composta por 30 

entrevistadores, dois supervisores e um supervisor geral (ASSUNÇÃO et al., 2019). As 

perguntas do questionário utilizado para as entrevistas foram lidas por meio da tela do 

computador e as repostas eram armazenadas imediatamente em meio digital. Para tanto, 

foi utilizada uma ferramenta construída para o estudo, de forma a facilitar o andamento 

da entrevista, realizando o agendamento, salto de questões não aplicáveis de acordo com 

a resposta anterior e bloqueios de respostas inválidas (ASSUNÇÃO, 2016). 

Primeiramente os professores foram contatados por meio de ligação telefônica 

para o telefone da escola sorteada. Após verificação de que aquele professor realmente 

trabalhava naquela escola, o professor era convidado a participar do estudo, cuja 

entrevista poderia ser iniciada naquele momento. Para comodidade do professor, 

ocorreram agendamentos e flexibilização de horários para que a entrevista não 

prejudicasse o seu período de trabalho nem causasse maiores constrangimentos, dando a 

opção de responder em telefones com maior privacidade (ASSUNÇÃO, 2016). Em vários 

momentos da entrevista era reforçado a importância da sua participação no estudo, uma 
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vez que aquela escola tenha sido selecionada para a pesquisa e que era imprescindível 

conhecer o seu ponto de vista frente as questões abordadas no questionário (ASSUNÇÃO, 

2016). 

 

3.6 Variáveis estudadas do presente estudo 

Baseando-se no estudo de Meireles et al. (2015) e Alcantara et al. (2019) foi 

proposto um modelo conceitual (Figura 2) no qual a autoavaliação de saúde dos 

professores poderia ser afetada por características de saúde (bloco proximal), fatores 

individuais (bloco intermediário), aqui consideradas variáveis de ajuste, e características 

relacionadas ao trabalho, englobando aspectos ambientais e organizacionais (bloco 

distal).  

 

Figura 2 - Modelo conceitual dos fatores associados à autoavaliação de saúde dos professores da 

Educação Básica brasileira, com base no referencial teórico dos estudos de Meireles et al. (2015) e 

Alcantara et al. (2019). 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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3.6.1 Variável resposta  

A variável resposta do presente estudo foi a autoavaliação de saúde medida pela 

pergunta “Em geral, você diria que a sua saúde é: muito ruim, ruim, regular, boa ou muito 

boa?”. Considerando a distribuição dos dados, as respostas foram categorizadas em uma 

varável ordinal composta por três categorias de resposta: AAS ruim (muito ruim, ruim e 

regular), boa e muito boa. Esta categorização levou em conta a distribuição dos dados, 

uma vez que a frequência das respostas “muito ruim e ruim” foi menor.  

 

3.6.2 Variáveis explicativas  

As variáveis explicativas foram divididas em cinco blocos conforme o modelo 

proposto por Meireles e colaboradores (2015), adaptado ainda do modelo de Alcantara et 

al. (2019).  

O primeiro bloco, mais distal, denominado Características do Trabalho, foi 

dividido em três sub-blocos, Carga Atual de Trabalho (Quadro 1), Condições 

Psicossociais do Trabalho (Quadro 2) e Condições do Ambiente de Trabalho e Contexto 

Escolar (Quadro 3). As variáveis relacionadas às características do trabalho estão 

representadas nos quadros abaixo, com suas respectivas perguntas e as possíveis respostas 

para cada uma delas (ALCANTARA et al., 2019; ASSUNÇÃO; ABREU, 2019; 

BARBOSA; FONSECA, 2019; RODRIGUEZ-LOUREIRO et al., 2019; PEREIRA et al., 

2014; SANTOS; MARQUES, 2013; ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009). Vale destacar que 

a variável apoio social diz respeito a uma dimensão do instrumento Job Stress Scale, cujos 

itens avaliados investigam se há um ambiente calmo e agradável no trabalho, bom 

relacionamento, apoio e compressão entre colegas de trabalho e afeição pelos colegas 

(ALVES et al., 2004). A dependência administrativa da escola, número de alunos por 

professor e etapas de ensino que leciona, foram obtidos por meio dos dados preliminares 

do Censo Escolar de 2014 (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2014).  
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Quadro 1 – Variáveis que constituíram o sub-bloco Carga Atual de Trabalho, Educatel, 2015-2016. 

Variável Pergunta Possíveis respostas Categorização 

Tempo de 

serviço 

Em que ano você 

começou a trabalhar na 

Educação Básica? 

(indicar o ano) 

1 - Menos de 10 anos - >2006 

2 - De 10 a 20 anos >1996 e 

<2007 

3 - Mais de 20 anos - <1997 

Carga horária 

semanal 

Considerando-se todas 

as escolas em que você 

trabalha atualmente 

como professor, qual a 

sua carga horária 

semanal? 

1 - Menos de 20 horas 1 - Trabalha menos de 40 horas 

(1 e 2) 2 - De 20 a 39 horas 

3 - 40 horas 
2 - Trabalha 40 horas ou mais (3 

e 4) 4 - Mais de 40 horas 

Exerce outra 

atividade 

remunerada 

Você exerce alguma 

atividade remunerada 

em outro setor 

(diferente da 

educação)? 

1 - Não 1 - Não (1) 

2 - Sim 2 - Sim (2) 

Trabalhar em 

mais de uma 

escola 

Você trabalha em mais 

de uma escola? 

1 - Não 1 - Não (1) 

2 - Sim 2 - Sim (2) 
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Quadro 2 - Variáveis que constituíram o sub-bloco Condições Psicossociais do Trabalho, Educatel, 

2015-2016. 

Variável Pergunta Possíveis respostas Categorização 

Tempo para 

cumprir as 

tarefas 

Você tem tempo suficiente para 

cumprir todas as tarefas de seu 

trabalho? 

1 - Frequentemente 
1 - Não (3 e 4) 

2 - Às vezes 

3 - Raramente 
2 - Sim (1 e 2) 

4 - Nunca ou quase nunca 

Autonomia 

Esta escola dá oportunidade 

para o pessoal participar 

ativamente das decisões que são 

tomadas? 

1 - Frequentemente 
1 - Presente (1 e 2) 

2 - Às vezes 

3 - Raramente 
2 - Ausente (3 e 4) 

4 - Nunca ou quase nunca 

Apoio social 

Existe um ambiente calmo e 

agradável onde você trabalha? 

1 - Frequentemente 

1 - Frequentemente 

(escore 4)                                  

2 - Às vezes (escore 

3)                         3 - 

Raramente (escore 2)                        

4 Nunca ou quase 

nunca (escore 1) 

2 - Às vezes 

3 - Raramente 

4 - Nunca ou quase nunca 

No trabalho, todos se 

relacionam bem uns com os 

outros? 

1 - Frequentemente 

2 - Às vezes 

3 - Raramente 

4 - Nunca ou quase nunca 

Você pode contar com o apoio 

de seus colegas de trabalho? 

1 - Frequentemente 

2 - Às vezes 

3 - Raramente 

4 - Nunca ou quase nunca 

Se você não tiver num bom dia, 

seus colegas compreendem? 

1 - Frequentemente 

2 - Às vezes 

3 - Raramente 

4 - Nunca ou quase nunca 

No trabalho, você se relaciona 

bem com seus chefes? 

1 - Frequentemente 

2 - Às vezes 

3 - Raramente 

4 - Nunca ou quase nunca 

Você gosta de trabalhar com 

seus colegas? 

1 - Frequentemente 

2 - Às vezes 

3 - Raramente 

4 - Nunca ou quase nunca 

Satisfação com 

o trabalho 

Se pudesse voltar atrás, você se 

candidataria ao seu emprego 

novamente? 

1 - Sim, com certeza 

1 - Não (3, 4 e 5) 2 - Sim, depois de pensar 

sobre o assunto 

3 - Definitivamente não 

2 - Sim (1 e 2) 
4 - Não pensei sobre o 

assunto 

5 - Não quero responder 

2 - Sim 2 - Sim (2) 

Pressão laboral 

Você tem dificuldade para faltar 

ao trabalho mesmo quando está 

com dor ou qualquer outro 

problema de saúde? 

1 - Não 1 - Não (1 e 3) 

2 - Sim 
2 - Sim (2) 

3 - Não sei 
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Quadro 3 - Variáveis que constituíram o sub-bloco Condições do Ambiente do Trabalho e Contexto 

Escolar, Educatel, 2015-2016. 

Variável Pergunta Possíveis respostas Categorização 

Ruído 

Com que frequência, o ruído no 

trabalho é tão forte que você 

tem que elevar a voz para 

conversar com outra pessoa? 

1-       Frequentemente 
1-    Não (3 e 4) 

2-       Às vezes 

3-       Raramente 

2-    Sim (1 e 2) 4-       Nunca ou quase 

nunca 

Indisciplina dos 

alunos 

Com que frequência o seu 

ambiente de trabalho está 

agitado por causa da 

indisciplina dos alunos? 

1-    Frequentemente 
1-    Não (3 e 4) 

2-       Às vezes 

3-       Raramente 

2-    Sim (1 e 2) 4-       Nunca ou quase 

nunca 

Violência física 

Nos últimos 12 meses, você 

sofreu violência física 

praticada por alunos? 

1-       Nunca 1 - Não (1) 

2-       Uma vez 

2 - Sim (2 e 3) 3-       Duas ou mais 

vezes 

Violência verbal 

Nos últimos 12 meses, você 

sofreu violência verbal 

praticada por alunos? 

1-       Nunca 1 - Não (1) 

2-       Uma vez 

2 - Sim (2 e 3) 3-       Duas ou mais 

vezes 

Tempo de 

deslocamento 

casa/trabalho 

Quanto tempo 

(aproximadamente), você 

gasta para se deslocar todos os 

dias de casa ao trabalho – ida 

e volta? 

(tempo em minutos) 

1 - De 10 a 20 minutos 

2 - De 21 a 50 minutos 

3 - Mais de 51 minutos 

Dependência administrativa da escola 

1 - Federal 
1 - Pública (1, 2 e 3) 2 - Estadual 

3 - Municipal 
2 - Privada (4) 

4 - Privada 

Número de alunos por professor * 
1 - Até 30 alunos 

2 - Mais de 30 alunos 

Etapas de 

ensino 

1 - Infantil 1 - Infantil (1) 

2 - Fundamental 2 - Fundamental (2) 

3 - Médio 3 - Médio (3) 

4 - EJA 4 - EJA (4) 

5- Profissional 5 - Profissionalizante (6) 

 6 - Outros (Combinações de etapas) 

* A variável Número de alunos por professor foi calculada a partir do cruzamento de dados obtidos por 

meio dos questionários do Censo Escolar 2014 (Cadastro do profissional escolar em sala de aula e 

cadastro de turma) e os dados do Educatel 2015-2016.  
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No segundo bloco, foram alocadas as variáveis de cunho individual e 

sociodemográfico, representadas no Quadro 4 e consideradas variáveis de ajuste 

(SANTOS et al., 2019; SANTOS; MARQUES, 2013); SZWARCWALD et al., 2015; 

CHAMBERS; BELCHER, 1993). O sexo, idade, escolaridade, região e área censitária 

também foram obtidos por meio do Censo Escolar de 2014. 

 

Quadro 4 - Variáveis que constituíram o bloco Características individuais e sociodemográficas, 

Educatel, 2015-2016. 

(continua) 

Variável Pergunta Possíveis respostas Categorização 

Cor de pele A sua cor ou raça é:  

1 - Branca  

1 - Branca (1) 

2 - Preta ou parda (2 e 

4) 

3 - Outros (3, 5, 6, 88 e 

99) 

2- Preta 

3 - Amarela 

4 – Parda 

5 - Indígena 

6 - Outros 

88 - Não sei 

99 - Não quer responder 

Estado 

conjugal 

Você poderia nos dizer o 

seu estado civil?  

1 - Solteiro 
1 - Com companheiro (2 

e 6) 
2 - Casado 

3 - Divorciado 

4 - Separado  
2 - Sem companheiro 

(1, 3, 4 e 5) 
5 - Viúvo 

6 - Viúvo com companheiro 

Remuneração 

Em relação ao seu 

salário, quanto você 

recebe no final do mês 

relativo ao trabalho 

NESTA ESCOLA? 

(salário-mínimo de 

R$788,00 em 

30/04/2015) 

1 - Até 1 salário-mínimo 

(R$788,00)  1 - Até 2 salários-

mínimos (1 e 2) 2 - Entre 1 e 2 salários-mínimos 

(acima de R$788,00 até 1.576,00) 

3 - Entre 2 e 3 salários-mínimos 

(acima de 1.576,00 até 2.364,00) 2 - Entre 2 e 3 salários-

mínimos (3) 4 - Entre 3 e 5 salários-mínimos 

(acima de 2.364,00 até 3.152,00) 

5 - Entre 5 e 10 salários-mínimos 

(acima de 3.152,00 até 7.880,00) 3 - Mais de 3 salários-

mínimos (4, 5 e 6) 6 - Mais de 10 salários-mínimos 

(acima de 7.880,00) 

7 - Não quero responder  

Filhos  Você tem filhos? 
1 - Não 1 - Não 

2 - Sim 2 - Sim 

Tabagismo 
Você fuma cigarros 

atualmente? 

1 - Não 1 - Não 

2 - Sim 2 - Sim 
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Quadro 4 – (Continuação) Variáveis que constituíram o bloco Características individuais e 

sociodemográficas, Educatel, 2015-2016. (continua) 

Variável Pergunta Possíveis respostas Categorização 

Atividade 

física ao 

lazer*  

Nos últimos três meses, você 

praticou algum tipo de exercício 

físico ou esporte?  

1 – Não 1 - Não 

2 - Sim 2 - Sim 

Qual o principal tipo de 

exercício físico ou esporte que 

você praticou? 

1 - Caminhada 

Não pratica = 0 

Leve/Moderada = 1 

Intensa = 2 

2 - Caminhada em esteira 

3 - Corrida (cooper) 

4 - Corrida em esteira 

5 - Musculação 

6 - Ginástica aeróbica 

(spinning, step, jump) 

7 - Hidroginástica 

8 - Ginástica em geral 

(alongamento, pilates, ioga) 

9 - Natação  

10 - Artes marciais e luta (jiu-

jitsu, karatê, judô, boxe, 

muaythai, capoeira) 

 11 - Bicicleta (inclui 

ergométrica) 

12 - Futebol / futsal 

13 - Basquetebol  

Não pratica = 0 

Leve/Moderada = 1 

Intensa = 2 

14 - Voleibol -futevôlei  

15 - Tênis  

16 - Dança (balé, dança de 

salão, dança do ventre) 

17 - Outros 

Você pratica o exercício pelo 

menos uma vez por semana?  

1 - Não 1 - Não 

2 - Sim 2 - Sim 

Quantos dias por semana você 

costuma praticar exercício 

físico ou esporte?  

1 - 1 a 2 dias por semana 1 - 1 a 2 dias (1) = 1 

2 - 3 a 4 dias por semana 2 - 3 a 4 dias = 2 

3 - 5 a 6 dias por semana 3 - 5 a 6 dias = 3 

4 - Todos os dias (inclusive 

sábado e domingo) 
Não pratica = 0 

No dia que você pratica 

exercício ou esporte, quanto 

tempo dura esta atividade?  

1 - Menos que 10 minutos 0 - Não pratica (1) 

2 - Entre 10 e 19 minutos 1 - Entre 10 e 29 

minutos (2 e 3) = 1  3 - Entre 20 e 29 minutos  

4 - Entre 30 e 39 minutos 3 - 30 minutos ou 

mais (4, 5, 6 e 7) = 2 5 - Entre 40 e 49 minutos  

6 - Entre 50 e 59 minutos   

7 - 60 minutos ou mais.   

Sexo 
1 - Masculino 1 - Masculino 

2 - Feminino 2 - Feminino 

Idade (Data de nascimento) 
1 - 18 a 39 anos 

2 - 40 anos ou mais 

Escolaridade 

1 - Fundamental incompleto 1 - Até Ensino Médio 

(1, 2, 3, 4 e 5) 2 - Fundamental completo 

3 - Ensino médio - Normal/ 

magistério 
2 - Superior (6) 

4 - Ensino médio - Normal/ 

magistério especial 

5 - Ensino médio       

6 - Superior (concluído ou em 

andamento) 
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Quadro 4 – (Continuação) Variáveis que constituíram o bloco Características individuais e 

sociodemográficas, Educatel, 2015-2016. 

Variável Possíveis respostas Categorização 

Regiões 

1 - Sul 1 - Sul 

2 - Sudeste 2 - Sudeste 

3 - Centro Oeste 3 - Centro Oeste 

4 - Norte 4 - Norte 

5 - Nordeste 5 - Nordeste 

Área censitária 
1 - Urbana 1 - Urbana 

2 - Rural 2 - Rural 

*A variável Atividade física no lazer foi obtida por etapas, de acordo com o tipo de atividade física, sua 

duração em minutos e número de vezes por semana, baseando-se no Compêndio de Atividades Físicas 

de Ainsworth et al. (2011) 

 

A variável prática de atividade física no lazer foi analisada segundo as 

recomendações da OMS para adultos entre 18 a 64 anos, para os quais são necessários 

150 minutos ou mais de atividade física moderada por semana, ou no mínimo 75 minutos 

semanais de atividade vigorosa (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2010). Essa 

recomendação também tem sido utilizada desde 2011 pelo Vigitel, resultando em boa 

acurácia e reprodutibilidade (SANTOS et al., 2019). Para classificar atividades conforme 

intensidade e categorizar o indivíduo em insuficiente ativo ou suficientemente ativo, 

baseou-se no modelo adotado em Santos et al. (2019). Já com relação as perguntas 

utilizadas para se obter a variável tabagismo, os participantes que responderam “sim” 

foram classificados como fumantes, independentemente da intensidade e frequência do 

hábito de fumar (BRASIL, 2019b). 

Por fim, no bloco mais proximal, foram alocadas as variáveis relacionadas à saúde 

(ALCANTARA et al., 2019; ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009; PEREIRA et al., 2014). 

No Quadro 5 estão representadas as variáveis de acordo com a categoria, as perguntas 

usadas para obtê-las e suas respectivas respostas.  
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Quadro 5 - Variáveis que constituíram o bloco Características de Saúde, Educatel, 2015-2016. 

Variável Pergunta Possíveis respostas Categorização 

Absenteísmo por 

motivo de doença 

Nos últimos 12 meses, você 

faltou ao trabalho pelo 

menos um dia por causa de 

problemas de sua saúde? 

1 - Não 
1 - Não (1 e 3) 
2 - Sim (2) 

2 - Sim 

3 - Não faltou ao trabalho* 

Doença 

ocupacional 

No serviço onde você foi 

atendido, o problema foi 

considerado como doença 

ocupacional ou 

profissional? 

1 - Não 

1 - Não (1, 3 e 88) 
2 - Sim (2) 

2 - Sim 
3 - Não faltou ao trabalho* 

88 - Não sei 

Licença médica  
Você recebeu licença 

médica por esse problema 

de saúde pessoal? 

1 - Não 
1 - Não (1 e 3) 
2 - Sim (2) 

2 - Sim 
3 - Não faltou ao trabalho* 

Perda de sono 

Nas últimas semanas, com 

que frequência você tem 

perdido o sono por 

preocupações? 

1 - De jeito nenhum 

1 - Não (1 e 2) 

2 - Não mais que de costume 

3 - Um pouco mais que de 

costume 
2 - Sim (3 e 4) 

4 - Bem mais do que de costume 

Uso de 

medicamento 

ansiolítico ou 

antidepressivo 

Nas últimas 4 semanas, você 

usou medicamento 

ansiolítico ou antidepressivo 

(medicamento comprado na 

farmácia ou adquirido no 

posto de saúde/ ansiolítico 

como por exemplo, 

calmante)? 

1 - Não 
1 - Não (1,3 e 4) 

2 - Sim 

3 - Não sei 

2 - Sim (2) 
4 - Não quero responder 

* Participantes cuja resposta indicou que não faltaram ao trabalho nos últimos 12 meses. 

 

 

3.7 Aspectos éticos do Educatel 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi obtido de forma oral 

no momento do contato telefônico com os entrevistados. No TCLE estavam explicitados 

o tema, objetivo da pesquisa, a confidencialidade dos dados cuja utilização é única e 

exclusivamente para fins técnico-científicos. O Educatel foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa (COEP) da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas 

Gerais (Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE): 

48129115.0.0000.5149) (ANEXO 2). 

 

3.8 Análises estatísticas do presente estudo 

Para análise dos dados foi utilizado o programa estatístico Statistical Software for 

Professional (Stata), versão 12.0. Inicialmente foi realizada uma análise descritiva de 

todas as variáveis estudadas, de acordo com as ponderações impostas pelo delineamento 

amostral complexo. Foram estimadas as prevalências de AAS ruim (muito ruim, ruim ou 
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regular) na amostra total e por Unidade Federativa, e esses resultados foram ilustrados 

por meio de um mapa temático. 

Em seguida, para analisar os fatores associados à autoavaliação de saúde foram 

realizadas análises univariadas por meio do teste do qui-quadrado de Pearson para as 

variáveis categóricas e teste t de Student ou Mann-Whitney para as contínuas, 

dependendo da distribuição encontrada. Desta forma houve o cruzamento de cada 

variável explicativa com o desfecho de interesse, sendo incluídas no modelo 

multivariado, todas as variáveis com valor-p menor que 0,20. Posteriormente, 

considerando a natureza ordinal da variável resposta (AAS), para a análise multivariada 

foi utilizado o modelo de regressão logística ordinal.  

Os modelos de regressão logística ordinal podem ser utilizados para análise de 

dados que possuem como variável desfecho, categorias em ordenação. Esse tipo de 

variável é comumente usada em estudos epidemiológicos para avaliação e comparação 

de indicadores como autoavaliação de saúde, qualidade de vida, gravidade de doenças, 

entre outros. Além disso, dependendo do desenho de estudo, esses modelos possibilitam 

ainda estimar o Odds Ratio (OR) (ABREU; SIQUEIRA; CAIAFFA, 2009).  

Embora haja vários tipos de modelos ordinais, como por exemplo, modelo de 

chances proporcionais (MCP), modelo estereótipo, entre outros, o uso desse tipo de 

regressão ainda é escasso no âmbito da saúde pública. Isto, possivelmente por se tratar de 

uma análise complexa, que carece de validação de seus pressupostos e comandos 

apropriados nos pacotes estatísticos usados, sendo crucial uma seleção adequada para a 

correta interpretação dos dados (ABREU; SIQUEIRA; CAIAFFA, 2009).  

O Modelo de Chances Proporcionais, também chamado de modelo do logito 

cumulativo, foi utilizado para esta análise de dados. Esse modelo fornece uma única 

estimativa de OR para todas as categorias comparadas, segundo o pressuposto de chances 

proporcionais. Para testar se esta suposição é válida, ou seja, se há homogeneidade da 

razão de chances, foi aplicado em todas as variáveis explicativas o teste de regressão 

paralela, ou teste de linhas paralelas, (teste escore), no qual é correta a premissa se o teste 

aceita a hipótese nula, com p>0,05 (igualdade dos OR) (ABREU, 2007).  

Sendo assim, conforme apresentado na Figura 3, o modelo compara a 

probabilidade de uma resposta igual ou menor a uma determinada categoria, com 

probabilidade de uma resposta maior que esta categoria. Neste caso, o modelo realiza 

duas comparações, calculando-se a probabilidade de uma categoria menor que 2 com a 
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probabilidade de uma categoria maior ou igual a 2, sendo AAS ruim versus AAS muito 

boa e AAS boa. E ainda, compara a probabilidade de uma categoria menor ou igual a 2 

com a probabilidade de uma categoria maior que 2, ou seja, AAS ruim e AAS boa versus 

AAS muito boa. Dessas comparações é estimado um OR único que representa uma média 

ponderada dos OR calculados em cada comparação, sob a suposição de chances 

proporcionais (ABREU, 2007). Dessa forma, a interpretação do valor de OR único 

estimado pelo modelo representa a chance do indivíduo exposto a determinado fator estar 

em uma categoria de pior AAS. 

 

 
 

Figura 3 - Esquema das comparações realizadas pelo modelo de regressão ordinal e teste de escore. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

O processo de modelagem foi realizado de forma hierarquizada, por meio de 

blocos, considerando o modelo conceitual apresentado na Figura 1: Primeiro o bloco 

Características do trabalho, em seguida o bloco Características sociodemográficas e 

individuais e então o bloco Características de saúde. Utilizou-se o método backward para 

retirada das variáveis do modelo, permanecendo no modelo final somente as variáveis 

significativas ao nível de significância de 5%. Foram estimados os valores de Odds Ratio, 

com respectivos Intervalos de Confiança de 95% (IC95%) em ambas as fases de análise 

(univariada e multivariada). Ao final do processo de modelagem, para avaliar a adequação 

do modelo, o teste de linhas paralelas foi novamente realizado considerando o modelo 

final, bem como o teste de Deviance.  
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4 RESULTADOS  

4.1 Análise descritiva e univariada 

Foram realizadas 6.510 entrevistas (85,2% de taxa de resposta) em 5.737 escolas 

em todo o Brasil. A prevalência de AAS ruim foi de 27% (IC 95%: 26,9%–27,1%) entre 

os professores avaliados. Quase metade dos participantes do estudo (49,5%) avaliaram 

como “boa” sua própria saúde e 23,5% classificaram sua saúde como muito boa. 

Como pode ser observado na Figura 4, a maioria dos Estados localizados nas 

regiões Norte e Nordeste apresentaram as maiores prevalências de AAS ruim (maior que 

30%). Em contrapartida, os Estados que mostraram menores prevalências de AAS ruim 

(menos que 20%) estão localizados nas regiões Sudeste (Minas Gerais) e Centro-oeste 

(Mato Grosso do Sul). Os Estados que apresentaram maior e menor prevalência de AAS 

ruim foi o Rio Grande do Norte (41,9%) e Minas Gerais (17,7%), respectivamente. As 

demais prevalências por Estado podem ser consultadas no Apêndice 1.  

 

 

Figura 4 – Mapa da distribuição das prevalências de autoavaliação de saúde ruim dos professores 

da Educação Básica brasileira por Unidade Federativa, Educatel, 2015-2016. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Com relação às características individuais e sociodemográficas, conforme pode 

ser observado na Tabela 1, a população estudada era predominantemente feminina 

(80,3%), a maioria (51,4%) encontrava-se na faixa etária de 40 anos ou mais, de pele 

branca (50,4%), mais da metade (59,2%) possuía companheiro e a maioria tinha nível 
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superior de escolaridade (90,6%). A maior parte (41,8%) era remunerada com menos de 

dois salários-mínimos, tinha filho (66,5%), não fumava (95,9%) e era insuficientemente 

ativa (62,2%). A maior parte dos professores residia na região Sudeste (40,5%) e 84,1% 

desses profissionais trabalhavam em escola da área urbana.  

Com relação à associação entre as características sociodemográficas e a 

autoavaliação de saúde, somente as variáveis escolaridade, estado conjugal, remuneração 

e tabagismo não mostraram associação estatisticamente significativa. Os resultados 

demonstraram pior AAS entre as professoras, com mais de 40 anos de idade, de cor preta 

ou parda, com filho, insuficientemente ativos, que viviam nas regiões Norte e Nordeste, 

e lecionavam em áreas rurais. 

  

Tabela 1 - Distribuição da autoavaliação de saúde dos professores da Educação Básica 

brasileira segundo as características individuais e sociodemográficas, Educatel, 2015-2016. 

(continua) 

Variáveis 
Amostra 

total (%) 

Autoavaliação de saúde 

OR [IC 95%]* Muito ruim 

a regular 
Boa Muito boa 

Sexo      

Masculino 19,7 22,1 50,9 27,0 1 

Feminino 80,3 28,3 49,1 22,6 1,33 [1,19; 1,48] 

Faixa etária      

18 a 39 anos 48,6 24,0 50,2 25,9 1 

40 anos ou mais 51,4 29,9 48,8 21,3 1,32 [1,18; 1,48]  

Cor de pele      

Branca 43,2 24,1 48,3 27,5 1 

Preta ou parda 27,0 29,0 49,6 21,4 1,34 [1,17; 1,54] 

Outras** 29,8 29,5 50,9 19,5 1,42 [1,25; 1,63] 

Estado conjugal      

Com parceiro 59,2 27,3 50,2 22,5 1 

Sem parceiro 40,8 26,7 48,3 25,0 1,09 [0,97; 1,22]  

Escolaridade      

Até Ensino Médio 9,4 28,9 49,2 21,9 1 

Superior*** 90,6 26,8 49,5 23,7 0,90 [0,74; 1,11] 

Remuneração em salários-

mínimos 
     

<2 41,5 27,3 49,3 23,4 1 

02/03 27,8 28,1 49,8 22,1 1,06 [0,92; 1,22] 

>3 30,7 26,5 48,9 24,6 0,95 [0,83; 1,08] 

Filhos      

Não 33,5 23,8 49,9 26,3 1 

Sim 66,5 28,7 49,2 22,1 1,28 [1,13; 1,44] 

Tabagista      
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Não 95,9 27 49,5 23,5  1,00 

Sim 4,1 28,6 49,0 22,3 1,08 [0,82; 1,43] 

Tabela 1 – (Continuação) Distribuição da autoavaliação de saúde dos professores da Educação 

Básica brasileira segundo as características individuais e sociodemográficas, Educatel, 2015-2016 

Variáveis 
Amostra 

total (%) 

Autoavaliação de saúde  

Muito ruim 

a regular 
Boa Muito boa OR [IC 95%]* 

Atividade física ao lazer      

Insuficientemente ativo 62,2 33,2 48,6 18,1 1 

Suficientemente ativo 37,8 16,9 50,8 32,3 0,44 [0,39; 0,49] 

Grandes regiões       

Sul 15,1 22,0 50,1 27,9 1 

Sudeste 40,5 22,6 50,2 27,2 1,04 [0,90; 1,20]  

Centro-oeste 7,2 24,1 47,9 28,0 1,06 [0,89; 1,25] 

Norte  8,8 31,6 46,8 21,6 1,55 [1,31; 1,82] 

Nordeste 28,4 35,4 49,2 15,4 2,01 [1,72; 2,33] 

Área censitária      

Urbana 84,1 26,6 48,6 24,8 1 

Rural 15,9 29,3 54,2 16,5 1,33 [1,16; 1,52] 

Nota: Valores com significância estatística estão apresentados em negrito. 

* OR se refere ao modelo de regressão logística ordinal de chances proporcionais univariado; 

** A categoria “outras” inclui indígena, amarela e outras; 

*** Ensino superior completo ou em andamento. 

 

 

No tocante as características relacionadas à saúde, representadas na Tabela 2, 

53,3% dos professores afirmaram que faltaram ao trabalho pelo menos uma vez nos 

últimos 12 meses devido a problemas de saúde, cerca de 18% possuíam pelo menos um 

diagnóstico de doença ocupacional e 20,3% receberam licença médica. Cerca de 34% 

relataram que perdiam o sono devido a preocupações e do total de professores 14,2% 

disseram que faziam uso de medicação ansiolítica ou antidepressiva. 

Todas as variáveis relacionadas à saúde foram significativamente associadas com 

a autoavaliação de saúde dos professores, sendo esta pior naqueles que faltaram por 

motivos de saúde, que relataram diagnóstico de doença ocupacional e que tiveram licença 

médica. A AAS foi pior também naqueles que relataram perder o sono por preocupações 

e que faziam uso de medicamento ansiolítico ou antidepressivo. 
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Tabela 2 - Distribuição da autoavaliação de saúde dos professores da Educação Básica 

brasileira segundo as características relacionadas à saúde, Educatel, 2015-2016. 

Variáveis 

Amostra 

total 

(%) 

Autoavaliação de saúde 

OR [IC 95%]* Muito ruim 

a regular 
Boa 

Muito 

boa 

Falta por motivos de saúde  
   

 

Não 46,7 19,4 49,4 31,2 1 

Sim 53,3 33,7 49,5 16,8 2,43 [2,17; 2,86] 

Doença ocupacional  
   

 

Não 82,2 23,8 50,5 25,7 1 

Sim 17,8 42,1 44,5 13,4 2,30 [1,97; 2,68] 

Licença médica  
   

 

Não 79,7 24,6 50,3 25,1 1 

Sim 20,3 36,6 46,0 17,3 1,71 [1,47; 1,98] 

Perda de sono por 

preocupações 
 

   

 

Não 66,1 17,5 53,7 28,7 1 

Sim 33,9 45,6 41,1 13,3 3,45 [3,03; 3,93] 

Uso de medicamento 

ansiolítico ou 

antidepressivo 

 

   

 

Não 85,8 22,8 51,4 25,8 1 

Sim 14,2 52,4 37,8 9,8 3,61 [3,03; 4,30] 

Nota: Valores com significância estatística estão apresentados em negrito. 

* OR se refere ao modelo de regressão logística ordinal de chances proporcionais univariado. 

 

 

Com relação ao bloco “Carga Atual de Trabalho” (Tabela 3), a maior parte dos 

respondentes (34,6%) trabalhava há menos de 10 anos, mais da metade (56,2%) 

afirmaram carga horária de 40 horas semanais ou mais, a maioria (89,6%) não exercia 

outro tipo de atividade remunerada e 48,6% dos professores trabalhavam em mais de uma 

escola. Em relação às “Condições Psicossociais do Trabalho”, 86,6% dos respondentes 

informaram contar com tempo suficiente para cumprir suas tarefas, cerca de 85% 

relataram ter autonomia, 59,4% contavam com apoio social, a maioria (68,1%) estava 

satisfeita com o trabalho. A pressão laboral foi informada por mais da metade (54,4%) 

dos respondentes. Sobre as “Condições do Ambiente do Trabalho e Contexto Escolar”, a 

exposição a ruído intenso foi informada por 64% dos entrevistados e cerca de 70% 

afirmaram a existência de um ambiente agitado por causa da indisciplina dos alunos. A 

violência física foi apontada por 3% e a violência verbal por quase 30% dos entrevistados. 

A maioria trabalhava na rede pública (79,5%), onde estava assumindo turma de até 30 

alunos (72,6%), sendo que a maior parte lecionava para mais de uma etapa de ensino 
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(49,8%). A duração do deslocamento para o trabalho apresentou um discreto predomínio 

na faixa de 10 a 20 minutos (35,8%).  

Com relação à associação entre as características relacionadas ao trabalho e a 

autoavaliação de saúde, todas tiveram associação significativa, exceto o relato de 

trabalhar em mais de uma escola, autonomia e número de alunos por professor. Os 

achados mostraram que há uma pior autoavaliação de saúde entre os professores que 

possuíam mais de 20 anos de tempo de serviço, que trabalhavam mais de 40 horas 

semanais e que não exerciam outra atividade remunerada. A AAS também foi pior 

naqueles que, não possuíam tempo suficiente para cumprir suas tarefas, que afirmaram 

não terem apoio social, que estavam insatisfeitos com o trabalho, e ainda, para aqueles 

que afirmaram pressão laboral. Além disso, houve uma pior AAS nos professores que 

informaram ruído intenso, que já tiveram casos de indisciplina dos alunos, e sofreram 

violência física e verbal. Os professores que lecionavam para mais de uma etapa de ensino 

e que gastavam mais de 50 minutos para chegar ao trabalho, também tiveram uma pior 

AAS.   
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Tabela 3 - Distribuição da a autoavaliação de saúde dos professores da Educação Básica brasileira 

segundo as características relacionadas ao trabalho e segundo, Educatel, 2015-2016. 

                                                                              (continua) 

Variáveis 
Amostra 

total (%) 

Autoavaliação de saúde 

OR [IC 95%] Muito ruim 

a regular 
Boa Muito boa 

Carga Atual de Trabalho        

   

Tempo de serviço (em anos)  

   

 

<10 34,6 23,0 49,4 27,6 1 

10 – 20 33,1 27,6 50,4 22,0 1,31 [1,15; 1,50] 

>20 32,2 30,9 48,6 20,6 1,49 [1,30; 1,71] 

Carga horária semanal  

   

 

<40 horas por semana 43,8 23,1 50,6 26,3 1 

≥40 horas por semana 56,2 30,1 48,6 21,3 1,37 [1,22; 1,54] 

Exerce outra atividade 

remunerada 
 

   

 

Não 89,6 27,8 49,3 22,9 1 

Sim 10,4 20,5 50,7 28,9 0,70 [0,60; 0,83] 

Trabalha em mais de uma 

escola 
 

   

 

Não 51,4 25,8 50,1 24,1 1 

Sim 48,6 28,3 48,8 22,9 1,11 [0,99; 1,24] 

Condições Psicossociais 

Trabalho 
 

   

 

Tempo para cumprir as 

tarefas 
 

   

 

Não 13,4 39,6 45,3 15,1 1 

Sim 86,6 25,1 50,1 24,8 0,52 [0,44; 0,61] 

Autonomia  
   

 

Presente 85,1 26,0 50,8 23,2 1 

Ausente 14,9 33,1 41,8 25,1 1,16 [0,98; 1,39] 

Apoio social  
   

 

Não 40,6 34,8 46,4 18,8 1 

Sim 59,4 21,7 51,6 26,7 0,57 [0,50; 0,64] 

Satisfação com o trabalho  

   

 

Não 31,9 36,5 46,3 17,2 1 

É Sim 68,1 22,6 50,9 26,4 0,53 [0,47; 0,61] 

Pressão laboral  
   

 

Não 45,6 21,3 51,9 26,8 1 

Sim 54,4 31,8 47,4 20,7 1,56 [1,39; 1,75] 
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Tabela 3 (Continuação- Distribuição da a autoavaliação de saúde dos professores da Educação 

Básica brasileira segundo as características relacionadas ao trabalho e segundo, Educatel, 2015-

2016. 

Variáveis 
Amostra 

total (%) 

Autoavaliação de saúde 

OR [IC 95%]* Muito ruim a 

regular 
Boa Muito boa 

Condições do Ambiente do 

Trabalho e Contexto Escolar 
     

   

Ruído  
   

 

Não 36,0 21,2 48,7 30,1 1 

Sim 64,0 30,3 49,9 19,8 1,69 [1,50; 1,90] 

Indisciplina dos alunos  
   

 

Não 29,8 20,8 48,0 31,2 1 

Sim 70,2 29,7 50,1 20,2 1,71 [1,50; 1,94] 

Violência física  
   

 

Não 97,0 26,6 49,8 23,5 1 

Sim 3,0 41,2 37,1 21,7 1,61 [1,09; 2,37] 

Violência verbal  
   

 

Não 70,3 22,9 50,9 26,2 1 

Sim 29,7 36,9 46,1 17,0 1,88 [1,65; 2,13] 

Dependência administrativa 

da escola 
 

   

 

Pública 79,5 28,1 49,8 22,0 1 

Particular 20,5 22,9 47,9 29,2 0,72 [0,62; 0,83] 

Número de alunos por 

professor 
 

   

 

Até 30 72,6 27,1 48,8 24,2 1 

Mais de 30 27,4 27,0 51,3 21,7 1,06 [0,94; 1,20] 

Etapas de ensino  
   

 

Infantil 10,0 24,3 47,7 28,0 1 

Fundamental 20,1 29,2 47,9 22,9 1,31 [1,05; 1,63] 

Médio 9,9 26,7 49,7 23,6 1,20 [0,93; 1,54] 

EJA** 5,4 24,8 52,1 23,1 1,15 [0,87; 1,53] 

Profissionalizante 4,6 12,9 56,7 30,4 0,71 [0,54; 0,94] 

Outros*** 49,8 29,3 49,4 22,2 1,30 [1,07; 1,58] 

Tempo de deslocamento 

(minutos) 
 

   

 

10 – 20 35,8 23,8 50,8 25,4 1 

21 – 50 31,1 26,9 49,1 24,0 1,13 [0,98; 1,29] 

Acima de 50 33,0 30,7 48,4 20,9 1,36 [1,18; 1,56] 

      

Nota: Valores com significância estatística estão apresentados em negrito. * Teste Qui – quadrado de 

Pearson; **Educação de Jovens e Adultos; ***Professores que lecionavam para mis de uma etapa de ensino 
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4.2 Análise de regressão 

 

Na primeira etapa da análise multivariada (modelo ajustado somente pelas 

variáveis relacionadas ao trabalho), foram incluídas no modelo as variáveis relacionadas 

ao trabalho: tempo de serviço em anos, carga horária semanal, exercer outra atividade 

remunerada, tempo suficiente para as tarefas, apoio social, satisfação com o trabalho, 

pressão laboral, ruído, indisciplina dos alunos, violência verbal e tempo de deslocamento 

casa/serviço (sem considerar as variáveis de ajuste) (Tabela 4). Ao ajustar pelo bloco 

intermediário de variáveis individuais (características sociodemográficas), todas as 

variáveis do bloco de “Características relacionadas ao trabalho” permaneceram 

significativas. Por sua vez, com a inserção do bloco proximal contendo variáveis 

relacionadas à saúde, as variáveis carga horária semanal e ruído perderam sua 

significância, não permanecendo no modelo final.   

De acordo com os resultados da Tabela 4, após ajuste por todos os blocos, a chance 

de ter uma pior autoavaliação de saúde foi significativamente maior para os professores 

que possuíam de 10 a 20 anos de tempo de serviço (OR=1,17; IC 95% 1,01-1,35), que 

relataram pressão laboral (OR=1,18; IC 95% 1,04-1,33), que vivenciaram casos de 

indisciplina (OR=1,26; IC 95% 1,10-1,45) e violência verbal (OR=1,26; IC 95% 1,09-

1,44) e, ainda, que levavam mais de 50 minutos para chegar ao trabalho (OR=1,19; IC 

95% 1,03-1,38). Ainda com relação as características relacionadas ao trabalho, a chance 

de ter uma pior autoavaliação de saúde foi significativamente menor para os professores 

que exerciam outro tipo de atividade remunerada (OR=0,78; IC 95% 0,65-0,94), que 

relataram terem tempo para cumprir suas tarefas (OR=0,77; IC 95% 0,64-0,92) e apoio 

social (OR=0,79; IC 95% 0,69-0,89), bem como, para aqueles que diziam estar satisfeitos 

com o próprio trabalho (OR=0,79; IC 95% 0,69-0,91).  
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Nota: Valores com significância estatística estão apresentados em negrito. 

* OR se refere ao modelo de regressão logística ordinal de chances proporcionais multivariado; 

Teste de linhas paralelas: p = 0.2582. 

 

  

Tabela 4 – Análise multivariada avaliando os fatores associados à pior autoavaliação de saúde entre os 

professores da Educação Básica brasileira, 2015-2016. 

Fatores associados Categorias 

OR [IC 95%] sem 

ajuste por outros 

blocos* 

OR [IC 955] 

ajustado por 

variáveis 

individuais* 

OR [IC 95%] ajustado 

por variáveis 

individuais e de saúde* 

Tempo de serviço em 

anos 

<10 1 1 1 

10 a 20 1,27 (1,11 - 1,46) 1,19 (1,03 - 1,37) 1,17 (1,01 - 1,35) 

>20 1,43 (1,24 - 1,64) 1,16 (0,98 - 1,38) 1,11 (0,93 - 1,33) 

     

Carga horária semanal  
< 40 1 1  

≥ 40 1,19 (1,06 - 1,34) 1,17 (1,04 - 1,32) - 

     

Exercia outra atividade 

remunerada 

Não 1 1 1 

Sim 0,75 (0,63 - 0,89) 0,81 (0,67 - 0,97) 0,78 (0,65 - 0,94) 

     

Possuía tempo para 

tarefas 

Não 1 1 1 

Sim 0,68 (0,57 - 0,81) 0,67 (0,56 - 0,79) 0,77 (0,64 - 0,92) 

     

Apoio social 
Não 1 1 1 

Sim 0,73 (0,64 - 0,83) 0,73 (0,65 - 0,83) 0,79 (0,69 - 0,89) 

     

Satisfação com o 

trabalho 

Não 1 1 1 

Sim 0,70 (0,61 - 0,80) 0,72 (0,63 - 0,82) 0,79 (0,69 - 0,91) 

     

Pressão laboral 
Não 1 1 1 

Sim 1,29 (1,15 - 1,45) 1,27 (1,13 - 1,44) 1,18 (1,04 - 1,33) 

     

Ruído 
Não 1 1   

Sim 1,18 (1,03 - 1,35) 1,20 (1,04 - 1,38) - 

     

Indisciplina dos alunos 
Não 1 1 1 

Sim 1,24 (1,07 - 1,43) 1,25 (1,08 - 1,45) 1,26 (1,10 - 1,45) 

     

Violência verbal 
Não 1 1 1 

Sim 1,36 (1,19 - 1,56) 1,41 (1,23 - 1,62) 1,26 (1,09 - 1,44) 

     

Tempo de deslocamento 

para o serviço em 

minutos 

≤ 20 1 1 1 

21 a 50 1,11 (0,96 - 1,28) 1,09 (0,95 - 1,26) 1,09 (0,94 - 1,26) 

> 50 1,36 (1,18 - 1,56) 1,26 (1,10 - 1,46) 1,19 (1,03 - 1,38) 



49 

 

 

 

5 DISCUSSÃO 

Pela primeira vez, foram obtidos resultados representativos dos professores inseridos 

na Educação Básica brasileira sobre a associação entre autopercepção de saúde e 

condições de trabalho desse grupo profissional. No delineamento do Educatel foi adotado 

o modelo multidimensional para examinar articulações entre o nível individual e o nível 

do ambiente técnico-organizacional e social para compreender a situação de saúde do 

grupo alvo. As hipóteses principais foram confirmadas, uma vez identificadas associações 

entre pior estado de saúde autoavaliado e intensidade das tarefas realizadas. Nesse âmbito, 

chama atenção aspectos que dizem respeito à organização do sistema escolar, como 

pressão laboral e fraco apoio social. Aspectos do macroambiente, como maior duração 

do deslocamento até a escola e violência perpetrada pelos alunos foram associados a pior 

situação de saúde dos entrevistados.  

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), em 2013, e o Vigitel em 2016, ano da pesquisa 

Educatel, encontraram AAS ruim em 33,9% (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2014) e 31% (BRASIL, 2020b), respectivamente, na 

população de adultos brasileiros. Ou seja, a prevalência de AAS ruim é maior na 

população geral quando comparada ao grupo dos professores da Educação Básica. Pelo 

menos duas evidências indicam consistência desse resultado. Primeiramente, inquéritos 

ocupacionais dizem respeito à uma população que está ativa, portanto, em melhor saúde 

do que a população desempregada, que está incluída na população geral. A amostra 

estudada, em segundo lugar, é mais escolarizada do que a média da população geral. Sabe-

se que emprego e escolaridade são determinantes da saúde dos adultos (SZWARCWALD 

et al., 2015). Inquéritos nacionais, geralmente são realizados nos domicílios dos 

entrevistados, abrangendo pessoas desempregadas, afastadas por doença e com diferentes 

níveis de escolarização. Vale ainda destacar o viés de seleção denominado efeito do 

trabalhador sadio, comum em inquéritos ocupacionais. Estar ativo na ocupação significa 

gozar de capacidades físicas, cognitivas e psíquicas para atender às demandas da 

produção. Geralmente, aqueles cuja saúde foi alterada pelos efeitos das condições de 

trabalho, provavelmente não foram encontrados pelos entrevistadores que se dirigiram ao 

local de trabalho do professor. Se for assim, é esperada sobrerrepresentação dos mais 

sadios. Assim configurada a relação saúde, atividade e capacidade laboral, é maior a 
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chance de melhor AAS em grupos entrevistados no local de trabalho se comparados aos 

adultos encontrados nos seus domicílios (NIELSEN; KNARDAHL, 2015).  

Se melhor situação de saúde dos professores não era inesperado quando comparada 

à situação dos adultos em geral, foi surpreendente identificar que um em cada quatro 

professores não se percebem com boa saúde. Veja-se que esses profissionais se ocupam 

da missão de introduzir os alunos nos significados da cultura e da ciência por meio de 

suas práticas pedagógicas. Como garantir os objetivos do ensino-aprendizagem se eles 

estiverem desanimados, cansados e doentes? Os resultados obtidos são preocupantes, haja 

vista pior situação quando comparada à situação de saúde autopercebida em professores 

de outros países, por exemplo, Suécia (13,3%) (SCHAD; JOHSSON, 2019) e Austrália 

(12%) (LEMERLE, 2005). 

As maiores proporções de pior AAS foram observadas nas regiões Norte e Nordeste. 

As prevalências de AAS ruim na população geral também foram maiores nestas regiões, 

nos inquéritos nacionais supracitados (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2014; BRASIL, 2020b). Residir nessas regiões foi anteriormente 

associado à pior situação de saúde (PAVÃO; WERNECK; CAMPOS, 2013). Sendo o 

Brasil, um país de dimensões continentais são diversas as características políticas e 

socioeconômicas vigentes, bem como as condições ocupacionais. Neste contexto, os 

professores das diferentes regiões do país possuem salários e benefícios contrastantes, 

variadas estruturas físicas das escolas, alunos com desempenhos heterogêneos, cujos pais 

ou responsáveis provêm de diferentes níveis econômicos e de escolaridade (BRITO et al., 

2014). Além disso, estes resultados provavelmente se relacionam com aspectos 

estruturais inter-regionais distintos, influenciados por assistência em saúde mais precária, 

se comparada às demais regiões, ressaltando a necessidade de iniciativas com foco na 

melhoria da saúde nessas localidades (PAVÃO; WERNECK; CAMPOS, 2013). 

Confirmando as hipóteses examinadas, fatores ocupacionais foram associados à AAS 

de forma convergente com a literatura (SANTOS; MARQUES, 2013).  Quanto à 

associação com o tempo de serviço, de forma divergente, o resultado não se mostrou 

linear, uma vez identificada somente na faixa intermediária, o que poderia ser explicado 

pelo ajuste pela idade. Os efeitos das condições de trabalho sobre a saúde são cumulativos 

em resposta ao processo de desgaste ao longo dos anos. Se for assim, entende-se por que 

não foi encontrada maior chance de pior AAS no grupo com menos de dez anos de 

profissão, em contraposição à situação do grupo com dez a vinte anos. Contudo, 
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observou-se, semelhança da AAS entre o grupo de professores com menor tempo na 

profissão e aqueles com mais de 20 anos de profissão. Nesse caso, é admissível o efeito 

trabalhador sadio, porque encontram-se ativos, conforme mencionado acima, aqueles que 

não adoeceram nem se acidentaram (NIELSEN; KNARDAHL, 2015).  

A percepção de sofrer pressão laboral foi associada à maior chance de pior saúde 

autorrelatada. Tal achado corrobora estudos que identificaram associações entre ter que 

comparecer ao trabalho quando doente e relato de agravos à saúde entre professores 

(ASSUNÇÃO; ABREU, 2019). Tendo em vista as dificuldades da gestão em garantir a 

substituição do professor ausente, o professor comparece, ainda que doente. Essa situação 

denominada presenteísmo, culmina em prejuízos em âmbito individual e coletivo 

(ASSUNÇÃO; ABREU, 2019).   

Investigações evidenciam a relação entre problemas comportamentais dos alunos e 

problemas de saúde do professor (MAIA; CLARO; ASSNÇÃO, 2019; BIROLIM et al., 

2019). No presente estudo, a violência verbal e a indisciplina dos alunos foram associadas 

à pior AAS. Esses resultados reforçam o conhecimento sobre os danos oriundos de 

relações conflituosas na sala de aula.  

Maior duração do deslocamento de casa para a escola foi associado à pior saúde. 

Duração prolongada do deslocamento até o local de trabalho foi anteriormente associada 

a desfechos de saúde do professor (NAGARAJ; RAMESH, 2020). Provavelmente longos 

trajetos implicam em redução do tempo que seria destinado ao descanso e recuperação 

(MEDEIROS; VIEIRA, 2019).   

Exercer outro tipo de atividade remunerada diminuiu a chance de pior AAS. Sobre 

essa associação, existem controvérsias. Professores da Educação Básica de Londrina 

(PR), que exerciam outro tipo de atividade remunerada, relataram sobrecarga mental 

laboral, se comparados ao grupo vinculado a um único emprego (GUERREIRO et al., 

2016). É possível, por um lado, que o multiemprego seja uma saída diante das restrições 

salariais no setor educacional (SILVA; SILVA, 2013), mas com repercussões, por outro 

lado, sobre a saúde daquele que o pratica. Provavelmente a inserção em outra ocupação, 

para complementação financeira, amplia o leque dos riscos ambientais a que o sujeito se 

expõe. Porém, a renda associa-se com a AAS, conforme evidenciado a partir da Pesquisa 

Dimensão Social das Desigualdades (PDSD), que demonstrou redução considerável na 

chance de pior AAS à medida em que se aumentava a renda (PAVÃO; WERNECK; 

CAMPOS, 2013). Possivelmente essa relação explica os achados do presente estudo, uma 
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vez que uma melhor renda pode contribuir para melhorias materiais como nutrição, 

habitação, além de ser marcador de bem-estar social (SZWARCWALD et al, 2015). 

Efeito protetivo de múltiplos vínculos remunerados, também foi anteriormente observado 

numa amostra de trabalhadores da saúde (BARBOSA et al., 2020).   

Tempo suficiente para cumprir as tarefas diminuiu a chance de pior saúde. 

Resultados similares foram encontrados entre professores de escolas públicas no Sul do 

Brasil (CEZAR-VAZ et al., 2015) e na Itália (BORRELI et al., 2014). A sobrecarga das 

tarefas ou tempo insuficiente para cumpri-las é fator de estresse para os professores 

(SCHEUCH; HAUFE; SEIBT, 2015). Corrigir provas, planejar aulas ou preparar 

materiais fora da jornada profissional provoca prejuízos para o necessário descanso e 

recuperação (BIROLIM et al., 2019).  

Apoio social é uma noção que remete à qualidade e quantidade de relações 

interpessoais e suportes organizacionais oferecidos aos sujeitos envolvidos (SANTOS; 

MARQUES, 2013). A percepção de contar com apoio social é crucial para favorecer um 

melhor desenvolvimento das tarefas (NAGARAJ; RAMESH, 2020). Fraco apoio social 

produz efeitos sobre a saúde dos professores (NAGARAJ; RAMESH, 2020; SCHEUCH; 

HAUFE; SEIBT, 2015; KIDGER et al., 2016). Além de fator estressante (SCHEUCH; 

HAUFE; SEIBT, 2015), está associado às faltas ao trabalho escolar no Brasil e no mundo 

(BIROLIM et al., 2019).   

Quanto à satisfação com o trabalho, professores que se sentem satisfeitos tiveram 

menor chance de pior autopercepção de saúde, de forma convergente com a literatura 

(BENEVENE; ITTAN; CORTINI, 2018). A satisfação laboral diz respeito à resposta 

psicológica frente ao julgamento que o indivíduo faz sobre diferentes atributos do 

trabalho.  

Embora tenha se associado de forma significativa com a AAS na fase univariada, a 

carga horária semanal (CHS) não permaneceu no modelo final, com a inclusão de 

características de saúde. Provavelmente este resultado decorre da associação já 

consolidada na literatura, entre jornadas de trabalho excessivas e efeitos deletérios na 

saúde física e mental dos professores (BIROLIM et al., 2019; CHO et al., 2015; 

PEREIRA et al., 2014; SANTOS; MARQUES, 2013). Além disso, houve forte 

associação entre CHS e possuir tempo para cumprir as tarefas, uma vez que a aquela 

frequentemente ultrapassa as horas formais a serem trabalhadas, obrigando o professor a 
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permitir essa invasão do trabalho em sua vida pessoal, levando à escassez de tempo para 

repouso e recuperação.  

Situação similar parece ocorrer com o ruído, que foi fortemente associado à AAS 

num primeiro momento, mas não permaneceu no modelo final. O ruído, um dos principais 

fatores que influenciam os distúrbios vocais (MEDEIROS; VIEIRA, 2019), foi relatado 

como elevado ou insuportável para quase metade dos professores investigados em uma 

cidade de Minas Gerais (GOMES; MEDEIROS; TEIXEIRA, 2016). Em outro estudo 

com dados do Educatel, o principal motivo de absenteísmo por doença foi por distúrbio 

de voz. Sendo assim, é explicada a forte associação encontrada entre ruído, doença 

ocupacional e absenteísmo por motivos de saúde, evidenciando os efeitos na saúde e a 

incapacidade funcional decorrente dessa relação (MEDEIROS; VIEIRA, 2019).  

Quanto as limitações do estudo ressalta-se que informações obtidas por meio 

telefônico são suscetíveis a vieses, como acesso ao telefone. Quanto a isso, vale 

mencionar que a estratégia tem sido frequentemente utilizada (BIROLIM et al., 2019) 

haja vista as vantagens referentes ao custo e agilidade na coleta, principalmente quando 

se trata de uma amostra robusta e esparsa, como é o caso do estudo Educatel.  

A abordagem da autoavaliação de saúde de cunho ordinal em detrimento de uma 

variável dicotomizada permitiu a identificação ampla, porém direta, de uma gama de 

gargalos no cotidiano do professor que culminam em prejuízo de sua saúde. Os resultados 

indicam elementos para fundamentar o planejamento de medidas intersetoriais de apoio 

aos professores (ASSUNÇÃO, 2019).  

Arranjos gerenciais endereçados às modificações das condições de trabalho dos 

professores são indicados. Nesta perspectiva, sugere-se escuta ativa em oposição a 

avaliações rigorosas ou punitivas, que geram insatisfação e pressão sobre os trabalhadores 

(SANTOS; MARQUES, 2013). Sugere-se ainda considerar o tempo de deslocamento 

entre moradia e escola, flexibilizando escalas e horários em consideração às 

características do trajeto.  

No que tange a violência e indisciplina, propõe-se considerar os entornos escolares 

e o perfil de alunos que frequentam a escola. Promover ambientes de paz, justiça e 

fomentar acordos colaborativos no intuito de discutir maneiras de se evitar e como 

proceder diante de eventos, são indicações oportunas (BIROLIM et al., 2019). Nesse 

sentido, o reconhecimento de parcerias intersetoriais, também pode propiciar melhorias 

comportamentais dos alunos. Tais parcerias envolvem, por exemplo, iniciativas 
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esportivas, artísticas e de inserção social que promovam um ambiente cooperativo entre 

alunos, familiares e professores.  

Promover a percepção de apoio entre colegas, é uma estratégia crucial diante do 

estresse ocupacional vivenciado pelo professor. Nesse âmbito, proporcionar espaços de 

troca e expressão entre colegas auxiliam no enfrentamento dos desafios diários 

(BIROLIM et al., 2019). 

Como pode ser observado, fatores ocupacionais, sob a ótica do próprio professor, 

influenciam sua saúde, além dos fatores individuais e clínicos esperados diante da 

literatura consolidada. É importante perceber como questões estruturais, organizacionais 

e até mesmo políticas, apontam para efeitos deletérios na saúde dos professores e 

consequentemente para prejuízos na Educação Básica brasileira. Estes profissionais, 

sejam nordestinos ou não, jovens ou mais velhos, homens ou mulheres, enfrentam 

problemas oriundos do seu contexto escolar, em maior ou menor grau, que culminam em 

distúrbios muitas vezes despercebidos ou negligenciados para que o trabalho continue. 

Sendo a educação um direito, um aspecto fundamental para o desenvolvimento do 

homem, aos professores, profissionais majoritariamente envolvidos, devem ser 

destinados maior sustentação e apoio governamentais na tentativa de minimizar as 

consequências perniciosas do trabalho na vida dos professores.  

 

6 CONCLUSÃO 

  

 A prevalência de AAS ruim foi expressiva entre os professores do País. A 

proporção foi maior nos estados do Norte e Nordeste. A chance de pior AAS foi maior 

no grupo de professores que tinham mais tempo de carreira, que relataram pressão laboral, 

vivências de indisciplina e violência no contexto do trabalho escolar, com deslocamentos 

mais longos entre casa e serviço. Em contraponto, foi menor no grupo que informou 

tempo para cumprir as tarefas, que se sentia satisfeito com o trabalho, que percebia apoio 

social e desenvolvia outro tipo de atividade remunerada. Esses resultados chamam 

atenção para intervenções no plano sistêmico, em vez de priorizar modelos que atribuem 

exclusivamente ao indivíduo a responsabilidade pela melhoria de sua situação de saúde.  
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APÊNDICE 1 – DISTRIBUIÇÃO DAS PREVALÊNCIAS DE AUTOAVALIAÇÃO 

DE SAÚDE RUIM POR UNIDADE FEDERATIVA 

Tabela 5 - Distribuição das prevalências de autoavaliação de saúde ruim por Unidade Federativa, 

Educatel, 2015-2016. 

Nome do Estado Código 
Autoavaliação de saúde 

Ruim Boa Muito Boa 

Rondônia 11 35,3 38,9 25,8 

Acre 12 33,8 46,9 19,3 

Amazonas 13 30,3 53,9 15,9 

Roraima 14 25,1 50,6 24,3 

Pará 15 32,8 45,1 22,1 

Amapá 16 29,6 47,3 23,1 

Tocantins 17 24,8 55,0 20,2 

Maranhão 21 31,7 57,4 10,9 

Piauí 22 38,6 46,7 14,6 

Ceará 23 29,7 50,7 19,6 

Rio Grande do Norte 24 41,9 40,9 17,2 

Paraíba 25 39,8 48,6 11,6 

Pernambuco 26 38,8 42,8 18,4 

Alagoas 27 30,7 55,2 14,1 

Sergipe 28 26,4 60,4 13,2 

Bahia 29 35,9 49,1 14,9 

Minas Gerais 31 17,7 48,8 33,5 

Espírito Santo 32 25,2 48,1 26,7 

Rio de Janeiro 33 27,5 50,2 22,3 

São Paulo 35 23,6 51,6 24,8 

Paraná 41 22,9 50,3 26,8 

Santa Catarina 42 23,1 49,5 27,4 

Rio Grande do Sul 43 20,3 50,3 29,4 

Mato Grosso do Sul 50 18,9 49,6 31,6 

Mato Grosso    51 28,2 48,1 23,8 

Goiás 52 25,2 46,2 28,6 

Distrito Federal 53 24,00 48,6 27,4 

 

 


